TRABALHAR EM SALA ATÉ 22/OUTUBRO/2005

ENTREGAR NO LABJUR ATÉ 04/05/2005

(SIONE) JOSEFINA DA SILVA é casada pelo regime de comunhão universal de bens com PEDRO DA SILVA desde 12.02.56 (certidão anexa), e dessa união nasceram dois filhos (PEDRO PRIMEIRO e IZABEL DA SILVA), ambos maiores, capazes e já casados (certidões anexas).  

Desde a época do casamento, Maria viveu com seu marido na sede da propriedade rural do casal (com mais ou menos 400 alqueires), sempre cuidando da casa, do marido e dos filhos, sendo que o marido cuidava da fazenda e dos negócios, o que lhe exigia constantes viagens para a cidade. Recentemente, Josefina encontrou nos documentos do marido, algumas notas fiscais de aquisição de produtos para criança recém nascida (berço, fraldas, mamadeiras, etc...). Indagando a Pedro sobre os referidos documentos, este respondeu irado que não tinha explicações a dar.  Josefina resolveu fazer umas investigações, e descobriu que Pedro mantém uma casa alugada na cidade em seu nome (contrato anexo), onde reside a pessoa de nome Marquesa de Santos, a qual é sustentada por Pedro, inclusive desfilando pela sociedade local com o mesmo (tem fotos para provar isso). Mais que isso, no final do ano, referida pessoa deu a luz a uma menina, cuja paternidade é atribuída a Pedro, o qual, inclusive, pagou o parto (conforme declaração do hospital). 

Sabendo disso, Josefina confrontou seu marido, o que ocorreu em 20.09.2005, e este após ofender a mesma com palavras de baixo calão simplesmente resolveu dar-lhe uma surra, conforme comprova o laudo de exame de lesões corporais elaborado no inquérito policial aberto por denúncia de Josefina.  Em razão desses fatos, Josefina ingressou com medida cautelar de separação e corpos e alimentos, sendo autorizada, judicialmente, a sair do lar conjugal, antes do ajuizamento da separação judicial.  Entretanto, Josefina receia mais. O casal é proprietário de propriedades rurais, e Josefina não tem idéia de quantos animais têm no pasto (vacas, bois, bezerros, etc...), nem de quais e quantos tratores e implementos agrícolas são de propriedade do marido, bem como avizinha-se a data da colheita do milho, que pode muito bem ser desviado pelo seu consorte. Quer uma medida urgente para arrolar e descrever todos os bens de  propriedade do casal, principalmente os bens móveis (animais, colheita, tratores, veículos, etc...).  

OBJETIVO: Intente a medida processual adequada para satisfazer as necessidades emergenciais de sua cliente.  

JUSTIFICAÇÃO: Em relatório separado, responda as seguintes indagações, indicando dispositivos legais e/ou doutrinários: 

A) Como foi determinada a competência; 

B) Como foi determinado o rito processual? 

C) Há prazo prescricional/decadencial para ingresso da ação? Qual? 

D) Qual será o ônus probatório de seu cliente?  Quais meios de prova serão utilizados? 

E) Qual será o pedido imediato? E o Mediato? 

F) Como foi determinado o valor da causa?  

G) Se o Juiz indeferir a liminar, cabe algum recurso? Qual? Quais serão seus requisitos e efeitos de interposição?     
